
       

       

       

  

-r P ot  	 

	

_Oti 	  

   

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

     

     

       

       

   

DOCUMENTOS REFERENTES 

 

       

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO 008/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 056/2020 

CONTRATO 532/2020 

CONVÊNIO 8.327.00/2019 

SICONV 889640 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65 380-000 
Sitio: www.bomjardim.ma.gov.br  





  

12_01  jâ,...;ta 

g  _O  	 ekeice 

    

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 

JARDIM 
CNPJ n° 06.229.975/0001 -72 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

1301v11 JARDIM 
'TRABALHO G PAZ 

3.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

3.1.11 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações de objeto a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou na minuta de contrato; 

3.1.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 
1993.    

4.1 	O objeto será executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico. 

4.1.1 Para a perfeita execução do objeto, a CONTRATADA deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas 
e qualidades estabelecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

5.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
o serviço de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Projeto Básico; 

5.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detect2t -125, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

5.1.4 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso do Serviço, fixando prazo para a s
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5.1.5 Pagar à CONTRATADA o valor resultante do serviçõ, na forma do contrato; 

5.1.6 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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Total Geral 928.994,60 

6.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 

7 

7.1 O prazo de vigência do contrato será até 03 (três) meses, contados a partir da data da 
assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

7.2 O prazo de execução será de 03 (três) meses, contados da data do recebimento da 
ordem de serviço. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante vencedor terá 5 (cinco) dias a contar do 
recebimento da ordem de serviço para o início dos serviços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão e de 
entrega, poderão ser prorrogados, em conformidade e desde que atendidos os requisitos 
dispostos no Art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

114 
8.1 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

8.L1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 
de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 
art. 50, § 30, da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.2 O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATAD que conterá o detalhamento do Serviço. 

!Les.X. 
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8.2.1 O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela CONTRATADA com o serviço efetivamente executado. 

8.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

8.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

8.4.1 Não produziu os resultados acordados; 

8.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

8.43 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.5 Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta Eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da CONTRATADA no Sistema de Cadastro Municipal e/ou nos 
sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, 
autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

8.6 Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação, 
municipal. Estadual e federal 

8.6.1 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.7 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou 
por outro meio previsto na legislação vigente. 

8.8 Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

8.9 A CONTRATANTE não se iesponsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

Luis 	ri' 	eito 
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8.10 A Contratante não fará nenhum pagamento á Contratada antes de paga ou revelada à 
multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 

8.11 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

ZWIEMENEENIENIE 
9.1 Os preços são fixos e irreajustáveis, de acordo com a proposta apresentada parte integrante 
deste contrato. 

ifflEEILIEWINEINEMI~I 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos, consignados no Orçamento Geral Municipal deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

02 PODER EXECUTIVO 
02 16 SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇO PUBLICO 
02 16 00 SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇO PUBLICO 
15 Urbanismo 
15 451 Infra-Estrutura Urbana 
15 451 0030 ESTRADAS VICINAIS 
1545! 0030 1113 0000 MELHORIA E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 
4.4.90.51.00 Instalações 
FONTE: 0.1.24 -001 003 Transferências de Convênios da União — Outros 

11.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade do serviço e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, 
especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993, e do art. 6° do 
Decreto n°2.271, de 1997. 

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle do Serviço e do contrato. 

11.2A verificação da adequação do Serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Projeto Básico e especificações do objeto contratual. 

11.3A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos c¥ 



, 

      

I  1.  
)14.)34 

-11 

11, 
PRgrEiTURA MUNIGtPAL OE 

BOM 3ARD1M 
TIWA•ALX0 6 PAZ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 

JARDIM 
CNP) n'' 06.229.975/0001 - 72 

de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

11.3.1 Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos 
de Serviço e da qualidade demandada; 

11.3.2 Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 
profissional exigida; 

11.3.3 A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

11.3.4 A adequação do serviço à rotina de execução estabelecida; 

11,3.5 O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

11.3.6 A satisfação do público usuário. 

11.4 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdirnensionarnento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade no Serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do 
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.5 A conformidade do material a ser utilizado no Serviço deverá ser verificada juntamente 
com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 
acordo com o estabelecido no Projeto Básico e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca qualidade e forma de uso. 

11.6 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contranwis e comunicando a autoridade competente, quando for o 
caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 20  do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas; ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contTatual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

11.8 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou empr go de material inadequado ou de 
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qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 
8.666, de 1993. 

EIZIM~EIMENNEE11  
12.1 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei no 
8.666, de 1993. 

12.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

12.1.2 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

13.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular 
processo administrativo, à penalidade de: 

a. Multa moratória de até 1% (UM por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias. 

13.1.1 A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

13.2A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descurnprimento de qualquer dos deveres 
elencados no Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
contratação; 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o MUNICLPIO DE BOM 
JARDIM-MA- MA pelo prazo de até dois anos; 
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d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

	  ;2Yi 
p., 	ao2A  

Luis Henr 
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13.2.1 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente 
convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total 
do contrato, sujeitando-a as penalidades acima estabelecidas. 

13.2.2 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

13.3 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.3.1 Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de tributos; 

13.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993. e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

13.6 . As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzjdos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13,7 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

13.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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13.9 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas- ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14.1Consoante o artigo 45 da Lei e 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadarnente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma 
de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

15.1 São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, 
de 1993: 

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. O atraso injustificado no início do serviço; 

V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à administração; 

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA 
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar seu Serviço, assim como as de seus superiores; 

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993; 

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 
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XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII. A supressão, por parte da Administração, de Serviços, acarretando modificação do 
valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 
1993.; 

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras 
previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 
decorrentes de Serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, 
até que seja normalizada a situação; 

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para o serviço, nos prazos 
contratuais; 

XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

15.2 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

15.3 A rescisão deste Contrato poderá ser: 

15.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

15.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que 
haja conveniência para a Administração; 
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15.3.3 Judicial, nos termos da legislação. 

15.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

15.5 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja 
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 

15.5,1 Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

15.6 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o 
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
inStrumento. 

15.7 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

15.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.7.3 Indenizações e multas. 

16.2 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, no Decreto no 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, 
de 2006 e na Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas 
transcrições 

17.2 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

11~~1111111111~11  

Luis H 	deito 
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18.2 Fica eleito o foro de Bom Jardim - M.A com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas, 

Ai%41  11,il4 
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CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: J„P"-Nac3.(e. 5 -kik 
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EXTRATO DO CONTRATO Ng 514/2020 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N 2  042/2020 
EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO DA LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇO Ne 
010/2020 - CPL. PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2  069/2020 
EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO DA LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇO N2 
008/2020 - CPL. PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2  056/2020 
EXTRATO DO CONTRATO N 2  526/2020- DISPENSA DE LICITAÇÃO N 2 046/2020 
EXTRATO DO CONTRATO N2 532/2020 - TOMADA DE PREÇO N2 008/2020 
DISPENSA DE PEQUENO VALOR N 2  007/2020. PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 
013/2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA 

C EXTRATO DO CONTRATO Ne 514/2020 - DISPENSA DE UCITAÇÂO NR042/2020. 
ESPÉCIE: Contrato firmado em 05/08/2020, PARTES: Secretaria Municipal 
Saúde (Fundo Municipal de Saúde) do município de Bom Jardim - Ma, inscrito 
no cnpj sob o n2 11.447.484/0001-38 e a empresa ARA COMERCIO E SERVICO 
MEU CNPJ: 19.287.446/00001-77; OBJETO: Contratação de Empresa 
Especializada para Fornecimento de Mobiliário, para atender as necessidades 
da Secretaria de Saúde. VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência a partir da 
assinatura e prazo de até 31 de dezembro de 2020. COBERTURA 
ORÇAMENTÁRIA: 02 Poder Executivo ; 02 24 Fundo Municipal De Saude- Fms 
;02 24 00 Fundo Municipal De Saude- Frns ;10 Saúde ; 10 122 Administração 

Geral; 10 122 0101 Combate Ao Covid 19; 10 122 0101 2235 0000 Ação De 

Emergência Covld 19 ; 4.4.90.52.00 Equipamento E Material Permanente; 

Fonte: 0.1.14-004 003 Transferências Fundo A Fundo De Recursos Do Sus 

Provenientes Do Governo Federal - Bloco De Investimento Na Rede De Serviços 
Públicos De Saúde; 02 Poder Executivo; 02 24 Fundo Municipal De Saude- Fms 

; 02 24 00 Fundo Municipal De Saude- Fms ;10 Saúde ;10 301 Atenção Básica; 

10 301 10 0032 Gestao De Açoes De Saude ; 10 301 0032 2052 0000 

Implantação, Manutenção Do Centro At. Pslcosocialcaps ; 4.4.90.52.00 

Equipamento E Material Permanente; Fonte: 0.1.14-004 001 Transferências 

Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco 

De Investimento Na Rede De Serviços Públicos De Saúde; 02 Poder Executivo ; 

02 24 Fundo Municipal De Saude- Fms ; 02 2400 Fundo Municipal De Saude-

Fms ; 10 Saúde ; 10 301 Atenção Básica; 10 301 10 0032 Gestao De Açoes De 

Saude ; 10 301 0032 2157 0000 Munut Das Atividades De Atenão Basica ; 
Crik 4.4.9032.00 Equipamento E Material Permanente; Fonte: 0.1.14-004 001 

. 	"Transferências Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo 

Federal - Bloco De Investimento Na Rede De Serviços Públicos De Saúde; 02 

Poder Executivo ; 02 24 Fundo Municipal De Saude- Fms ; 02 24 00 Fundo 

Municipal De Saude- Fms 10 Saúde ; 10 301 Atenção Básica; 10 301 10 0032 
Gesta° De Açoes De Saude ;10 301 0032 2159 0000 Manut. Da Ativ. Da 

Estrategia Da Saude Da Famla Esf; 4.4.90.52.00 Equipamento E Material 

Permanente; Fonte: 0.1.14-004001 Transferências Fundo A Fundo De Recursos 

Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco De investimento Na Rede De 

Serviços Públicos De Saúde; 02 Poder Executivo; 02 24 Fundo Municipal De 

Saude- Fms; 0224 00 Fundo Municipal De Saude- Fms 10 Saúde; 10301 Atenção 

Básica; 10 301 0032 Gestao De Açoes De Saude; 10 301 0032 2160 0000; 

Manutenção Do Prog. Saude Bucal Psb; 4.4.90.52.00 Equipamento E Material 

Permanente; Fonte: 0.1.14-004 001 Transferências Fundo A Fundo De Recursos 

Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco De Investimento Na Rede De 

Serviços Públicos De Saúde; 02 Poder Executivo ; 02 24 Fundo Municipal De 

Saude- Fms ; 02 24 00 Fundo Municipal De Saude- Fms; 10 Saúde ; 10 301 

Atenção Básica; 10 301 0032 Gestao De Açoes De Saude ; 10 301 0032 2200 

0000 Centro De Especialidades Odontologicas - Ceo; 4.4.90.52.00 

Equipamento E Material Permanente; Fonte: 0.1.14-004 001 Transferências 
Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco 

De Investimento Na Rede De Serviços Públicos De Saúde; 02 Poder Executivo ; 

02 24 Fundo Municipal De Saude- Fms ; 02 24 00 Fundo Municipal De Saude-

Fms ; 10 Saúde ; 10 301 Atenção Básica; 10 301 0035 Universalização Da Saude 

Publica ; 10 301 003$ 2161 0000 Manutenção Da Unidade Basica De Saude; 

4.4.90.52.00 Equipamento E Material Permanente; Fonte: 0.1.14-004 001 

Transferências Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo 

Federal - Bloco De Investimento Na Rede De Serviços Públicos De Saúde; 02 
Poder Executivo ; 02 24 Fundo Municipal De Saude- Fms ; 02 24 00 Fundo 

Municipal De Saude- Fms ; 10 Saúde ; 10 302 Assistência Hospitalar E 

Ambulatorial; 10 302 0032 Gestao De Açoes De Saude ; 10 302 0032 2162 0000 

Manutenção E Funcionamento Do Fundo Municipal De Saude; 4.4.90.52.00 

Equipamento E Material Permanente; Fonte: 0.1.14-004 001 Transferências 

Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco 

De Investimento Na Rede De Serviços Públicos De Saúde; 02 Poder Executivo ; 

02 24 Fundo Municipal De Saude- Fms ; 02 2400 Fundo Municipal De Saude-

Fms ; 10 Saúde ; 10 302 Assistência Hospitalar E Ambulatorial; 10 302 0074 
Gestao Das Açoes De Saude ; 10 302 0074 1152 0000 Manutenção Hospital 

Municipal; 4.4.9032.00 Equipamento E Material Permanente; Fonte: 0.1.14- 

004 001 Transferências Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do 

Governo Federal - Bloco De Investimento Na Rede De Serviços Públicos De 

Saúde; 02 Poder; Executivo ; 02 24 Fundo Municipal De Saude- Fms :02 2400 

Fundo Municipal De Saude- Fms ; 10 Saúde ; 10 305 Vigilância 
EpIderniciógica;10 305 0032 Gestao De Açoes De Saude 10 305 0032 2058 0000 

Manutenção Do Sistema De Vigilancia Epldemiologica; 4.4.9032.00 

Equipamento E Material Permanente; Fonte: 0.1.14-004 001 Transferências 

Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco 
De Investimento Na Rede De Serviços Públicos De Saúde; VALOR: R$ 29.08140 
(Vinte e nove mil, oitenta e um reais e dez centavos) ; EMBASAMENTO LEGAL: 
Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações; SIGNATÁRIOS: Secretário Municipal 
de Saúde, Carlos Alberto Felix de Alencar pelo contratante, cpf n 2  466.430.443- 
91 e ARA COMERCIO E SERVICO EIRELI pela Contratada, no ato representada 

pela Sra. Angela Gabriela Sousa Santos, Cpf: 610.035.293-13 ; Bom Jardim - 
Ma, 04 de agosto 2020. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
TOMADA DE PREÇO No 010/2020 - CPL-BOM JARDIM-MA PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N2 069/2020. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 
BOM JARDIM - MA NOS POVOADOS VARIG A VILA PIMENTA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE BOM JARDIM-MA. PARTIS: Município de 
Bom Jardim, Estado do Maranhão e a empresa vencedora - FL ENGENHARIA 
EIRELI-ME (CNPJ n 2 09.179.350/0001-31), TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO. 
VALOR ADJUDICADO: R$ 495.244,16 (quatrocentos e noventa e cinco mil e 
duzentos e quarenta e quatro reais e dezesseis centavos). Bom Jardim, 31 de 

julho de 2020. Gilvaldo Silva Mendanha-secretário de administração e 
planejamento. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA 

arMIGOD.1130~S~tItatgfeA LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
TOMADA DE PREÇO No 008/2020 - CPL-BOM JARDIM-MA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N2 056/2020. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 
NO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM - MA. PARTES: Município de Bom Jardim, 
Estado do Maranhão e a empresa vencedora - SHAMMAH - TRANSPORTE E 
CONSTRUCAO LTDA (CNPJ n2 04.679.780/0001-07), TIPO DE UCITAÇÀO: 
MENOR PREÇO. VALOR ADJUDICADO: R$ 920.994,60 (novecentos e vinte mil e 
novecentos e noventa e quatro reais e sessenta centavos). Bom Jardim, 07 de 

agosto de 2020. Gilvaldo Silva Mendanha-secretário de administração e 
planejamento. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA 

EXTRATO DO CONTRATO NR 526/2020- DISPENSA DE LICITAÇÃO NR046/2020. 
ESPÉCIE: Contrato firmado em 05/08/2020, PARTIS: Secretaria Municipal 
Saúde (Fundo Municipal de Saúde) do município de Bom Jardim - Ma, inscrito 
no cnpj sob o n2 11.447.48410001-38 e a empresa SOTAQUES FILMES LTDA- 

Página 1 
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ME; CNPJ;26,066.060/0001-09; OBJETO: Contratação de empresa para 

prestação de serviços de produção e veiculação de Informações relacionadas as 

ações de enfrentamento a pandemia Covid 19. VIGÊNCIA: O presente contrato 

terá vigência a partir da assinatura e prazo de até 31 de dezembro de 2020. 

COBERTURA ORÇAMENTÁRIA: 02 Poder Executivo; 02 24 Fundo Municipal 

De Saude- Fms; 02 24 00 Fundo Municipal De Saude- Fms; 10 Saúde ; 10 122 

Administração Geral; 10 122 0101 Combate Ao Covid 19 . 10 122 0101 2235 

0000 Ação De Emergência Covid 19; 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros 

- Pessoa Juridica; Fonte: 0.1.14-004 003 Transferências Fundo A Fundo De 

Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco De Custeio Na Rede 

De Serviços Públicos De Saúde- Covid-19; VALOR GLOBAL: R$ 23.574,000 
(Vinte e três mil quinhentos e setenta e quatro reais) ; EMBASAMENTO 

LEGAL: Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações; SIGNATÁRIOS: Secretário 
Municipal de Saúde, Carlos Alberto Felix de Alencar pelo contratante, cpf no 

"..., 466.430.443-91 e SOTAQUES FILMES LTDA-ME 	pela Contratada, no ato 

ihr
representada pelo Sr. Cristiano Barroso Fernandes, Cpf: 618.236Â33-53; Bom 
Jardim - Ma, 10 de agosto 2020. 

PREVEMIRA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA 

EXTRATO DO CON1RAMM2 '532/2020 - TOMADA DE PREÇO N 200~ 
ESPÉCIE: Contrato firmado em 10/08/2020, PARTES: Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento do município de Bom Jardim - Ma, inscrito no 

cnpj sob o no 06.229.975/0001-72 e a empresa SHAMMAH - TRANSPORTE E 

CONSTRUÇAO LTDA; CNPJ: 04.679.78010001-07; OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para realização de recuperação de estradas vicinais no 

município de Bom Jardim. Ma. VIGÊNCIA:O prazo de vigência do contrato será 

até 03 (três) meses, contados a partir da data da assinatura do instrumento, 

nos termos do artigo 57 da Lei no 8.666, de 1993. COBERTURA 

ORÇAMENTÁRIA: 02 Poder Executivo; 02 16 Sec. Mun. De Infraestrutura E 

Serviço Público 02 16 00 Sec. Mun. De Infraestrutura E Serviço Público; 15 

Urbanismo;15 451 Infra-Estrutura Urbana; 15 451 0030 Estradas Vicinais ;15 

451 0030 1113 0000 Melhoria E Recuperação De Estradas Vicinais; 4.4.90.51.00 

Instalações; Fonte: 0.1.24-001 003 Transferências De Convénios Da União - 

Outros; VALOR: R$ 920.994,60 (Novecentos e vinte mil, novecentos e noventa 

e quatro reais e sessenta centavos). EMBASAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93 e 

suas posteriores alterações; SIGNATÁRIOS: Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento, Gilvaldo Silva Mendanha pelo contratante, cpf 

C
n2  642.949.603-10 e SHAMMAH - TRANSPORTE E CONSTRUÇAO LTDA pela 

—Contratada, no ato representada pelo Sr. Luis Henrique Morais Cordeiro, Cpf: 
876.546.103-78; Bom Jardim -Ma, 10 de agosto 2020. 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA 

DISPENSA DE PEQUENO VALOR NO 00712020. Em conformidade com os atos e 

termos do processo administrativo No 013/2020, a Câmara Municipal de Bom 

Jardim-MA, torna público, para conhecimento dos interessados que está 

ratificando a Dispensa de Licitação de Pequeno Valor No 007/2020, para 

Contratação da empresa FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL 

LTDA, para Prestação de Serviço de Assessoria em Procedimentos Licitatórios 

para Câmara Municipal de Bom Jardim - MA, no valor de 23.840,00 (Vinte e três 

mil oitocentos e quarenta reais), considerando que foram atendidas as 

prescrições legais pertinentes. Bom Jardim - MA, 10 de Agosto de 2020. José de 

Ribamar Ferreira-Presidente da Câmara Municipal de Bom Jardim - MA 

uTA- 	; 'dl  24 
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quinhentos e sessenta reais e setenta e um centavos) . BASE LEGAL: Este 	rata tem 
como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial SRP N' 055/2 	apl. 	Oist Ata de Registro ra Preços P9 036/2020 e rega-se peles disposições expressas na ris 
8.666/1993 e suas alterações posteriores • pelos preceitos de direito public 
ASSINATURAS: Márcio Teixeira Rego (Contratante) e Erlsvaldo Alam Silva (Contratado). 

EXTRATO CE CONTRATO. RESENHA DO CONTRATO, Ni 451/2020 - SEMED. Resultante do 
Prazia Presencial SRP ne 055/2023, PARTES: Secretaria Municipal a Educação e a 
amansa R.M DA SILVA EIRELI-ME inscrita no CNP] sob o Mi 19.413.978/0001-03. DO 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto o fornecimento de géneros alimentícios 
diversos pare o preparo de distribuição gratuita aos alunos matriculados na reit municipal 
de ensino do Municiplo de Balsas-MA, com recursos do FNOE/RNAE, com entrega 
parcelada em crar.ograma fornecido pela Secretaria Municipal de Educação. DATA DA 
ASSINATURA: 12 de Agosto de 2020. PRAZO DE VIGENCA: O Presente contrato iniclar-se-
á na ria de sua assinatura e terá vigência ate 31/12/2020. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12 . 361.0086.2291.3.3.90.30.00.00 VALOR: R$ 116.364,40 (cento e dezesseis mil trezentos e 
sessenta • quatro reais e quarenta centavos). BASE LEGAI Este contrata tem COTO 
&MOVO legal a licitação na modalidade Pregão Presencial SRP N' 055/2019 - CPL, Ata de 
Registro de Preços ire 038/2320 e rep-a pelas disposições expressas na lei na 
8.666/1993 e soas alterações posteriores • pelos preceitos de direito pablko. 
ASSINATURAS: Márcio Teixeira Raio (Contratante) • Ronnsvalme ~ornem da Silva 
(Contratado). 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO. RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nv 
101/2020. RESULTANTE 00 PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nv 08/2020, OBJETO. Registro de 
Preços para Registro de preços para futura • eventual contrataçáo de empresa para o 
fornecimento de medicamentos especificas e testes rápidos coval 19, para serem usados 
em pacientes suspeitos ou diagnosticados na campanha de combate a doença respiratória, 
provocada pelo novo coronavirus, que é oficia:mente conhecida como covld-19. Valor 
Total: RS 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). PARTES: prefeitura Municipal da Balsas - 
MÁ, através da Secretaria Municipal da Finanças, Planejamento • Gatão Tributaria • a 

empresa AM MEDICAL COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS PRA SAÚDE LTOA, 
insira. no CNP' n.2 06.209.557/0001-13. BASE LEGAI: O presente reststre tem como 
amparo legal o Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletnanico ns 08/2020, nos termal 
de Lel 10.$20/2002, do Decreto Municipal nv 06/2017; aplicando-se subsidianarnente a lel 
8.666/93 e as derma normas !fiais correhetas. VALIDADE DA ATA: 12 meses da data de 
Publicação. FORO: Comarca de Balsas • MA. ASSINATURAS: Luiz Pedro Silva Santos 
(CONTRATANTE) e Aluitio da Silva Leito liánior (CONTRATADO). 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO. RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nv 
142/2020. RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 05/2020- OBJETO: Registro de 
Preços para Registro de preços pare futura e eventual contratação de empresa para O 
fornecimento de medicamento especificos • testes rápidos covid 19, para serem medos 
em pacientes suspeitos ou diagnosticados na campanha de combate a doença respiratória, 
Provocada pelo novo coronavIru,. que é oficialmente conhecida corno coaja-19 Valor 
Total. RS 22.375,00 (vinte e dois mil e trezentos e setenta e cinco reais). PARTES: Prefeitura 
Municipal de Balsas - MA, através da Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e 
Gestão Tributaria e a empresa MillENIUM • SERVIÇOS, COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LIDÁ, 
CNP) sob o n.I 04.258.235/0001-39. BASE LEGAL: O presente registro tem como amparo 
legal o Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletr.:1M= MI 08/2020, nos termos cie lei 
10.520/2002, do Decreto Municipal nv 06/2017; aplicando-se subsidiariamente a Lei 
8666/93 e as demais normas legais correlatas. VAUDADE DA ATA 12 meses da data da 
Publicação. FORO: Comarca da Babas - MA. ASSINATURAS. Luiz Pedro Silva Santos 
(CONTRATANTE) e Ivo Gonçalves Rezende Junior (CONTRATADO). 

EXTRATO DE CONTRATO 

RESENHA 00 CONTRATO. hilv 462/2020 - SESAU Resultante do Pregão Eletrônico ne 
008/2020, PARTES: Secretaria Municiai oe Saúde • a empresa MillENIM SERVIÇOS 
COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA Inscrita no CNPJ sob o nv 04 258.23513001-39. DO 
OBJETO: 0 presente contrato tem por obleto a contristação de empresa para o 
fornecimento de TESTES RÁPIDOS COVIDI 19, para serem usadoa em pacientes suspeitos ou 
diagnosticados pelo ODVID-19, na campanha de combate e doença respiratória, provocada 
Pelo novo coronavirus, que é oficialmente connecida corne covid•19. DATA DA 
ASSINATURA: 12 de Agosto do 2020 PRAZO DE VIGENÇA: O prazo ca vjancia do contrato 
inic1ará a partir da data da aulnatura com vigência até 31 de dezembro de 2020. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 10122.0210.2997-3.3.90.30.00. VALOR: RS 22.375,00 (vinte e dois mil 
trezentos e setenta e cinco reais) . BASE LEGAL: Esta contrato tem corno amparo legal a 
hcitação na modalidue anseio Eletri5nico N 008/2023 - CPL, e rege-se pelas disposições 
expressas na Lei si 8.666/1993 e suas alterações posteriores • pelos preceitos de direito 
público. ASSMATÚRAS: %anon Felix Barros (Contratante) e Ivo Gonçalves Rezende Junior 
(Contratado). 

EXTRATO DE CONTRATO 

RESENHA DO CONTRATO Nit 409/2020 • 5E5AU. RESULTANTE DO PREGÃO PRESENCiAL SRP 
Ne 057/2019. PARTES: Município de Balsas, através da Secretana Municipal de Saúde e a 
empresa M.I COMERCIO E SERVIÇOS EIREL ,ME, inscrita no CNPJ ri 03.459.326/0031.70. 
00 OBJETO: O presente contrato tern par objeto o fornecimento de géneros aiimenticios 
perecIvels e não perecíveis, visando atender a grande demanda da Secretaria Municipal de 
Saiide. DATA DA ASSINATURA: 12/08/2020. PRAZO DE VIGENCIA. O presente contrato 
inier-se-á na data de sua assinatura e terá vigancie até 31/12/2020. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 	1C.301.1000.2262.3.3.90.30,00.00; 10.301.0072.3376.3.3.90.30.00.00; 
10.504.0074.2267.3.3.90.30.00.00; 	 10.301.0072.2264.3.3.90.33.0000; 
10.1010072.3364.3.390.30.30.03; 	 10.301.0072.33643.3.90.30.00.00; 
10.301.0072.3364.3.3.90.30.00.03; 	 10.301.0072.2252.3.3.90.30.00.00; 
10.301.0209.2255.3.3.90.3000.00; 	 10.305.1010.2269.1390.30.0000: 
10.301.0072.10833.3.90.30,00.00; 	 10.301.11072.33583.3.90.33.00.00; 
10.301.1013.2266.3.3.90.30.00.00; 10.301.0071,2254.13.90.30.00.00 VALOR: RS 
185.370,05 (cento e oitenta e cinco mil trezentos e setenta reais e cinco centavos). BASE 
LEGAL: Este contrato tem C0910 amparo legal a licitação ia modalidade Pregio Presenciai 
SRP no 057/2019 - CPI e rege-se pelas disposições expreasas na Lei ne 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores e pelos preceitos de direito público. ASSINATURAS: aglson Pelin 
Barros (Contratante) • Martha Ingrid Milhomem Silva (Contratada). 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

RESENHA DO CONTRATO. hal 422/2020 - SEMEC Resultante do Pregão Presencial SRP nu 
015/2020, PARTES: Secretaria Municipal de Educaçio • a empresa V R PEREIRA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Inscrita no CNPI sob o nu 14 888.223/0001-41. 00 OBJETO: O presente 
contrato tem por objeto o registro de preços para eventual e futura contrateçio de 
empresa espaciazada para prestação de serviços de hospedagem, p•ra suprir as 
necessidades das secretarias do Municipia de Balsas-MA, DATA DA A55:NATJRA: 12 de 
Agosto de 2020. PRAZO DE V:GENCIA: O presente contrato iniciarise-a na de de sua 
assinatura e terá vigéncia até 31/17/2020, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.361.0087.2296.3.3.90.30.00. VALOR: RS 6.907,50 (seis mil novecentos e sete reais e 
cinquenta centavos). BASE LEGAL : Este contrato taro corro amparo legal a lkitação na 
modalidade Pregão Presencial 5RP N' 015/2020 -CPL Ato de Registro da Preços int 
91/2020 e rege-se pelas disposições expressas na Lei ne 8.665/1993 e suas alterações 
Posteriores e pelos preceitos de direito público. ASSINATURAS. Márcio Teixeira Régo 
(Contratante) e lielvys Ramilho Pereira (Contratado). 

EXTRATOS Di CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO. RESENHA DO CONTRATO. IN ,  449/2020 - SEMED. Resultante do 
Pregão Presencial SRP nv 055/2920, PARTES: Secretaria Municipal de Educação e a 
ernIvresa PRIMAVERA DISTRIBUIDORA E COMERCIO EiRELI Inscrita no CNP) sob o rsl 
13.819.017.0001-17. DO OBJETO: O presente contrato taro por objeto o fornecimento de 
géneros alimanticios diversos para o preparo de dLstrIbuição gratuita aos alunos 
matriculados na rede municipal de ensino do Municiai° de Balsas-MA, com recurtos do 
FNOE/PNAE, com entrega parcelada em cronograrna fornecido pela Secretaria Municipal 
de Educação. DATA DA ASSINATURA: 17 de Agosto de 2020, PRAZO DE VIDENCIA -  O 
presente contrato iniciar-se-á na da de sua assinatura e terá vigência até 31/12/2020. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 12.361.0086.2291.3.3.90.30.00.00 VALOR: RS 82.967.63 
(oitenta e dois mil novecentos e sessenta e sete reais e sessenta e três centavos). BASE 
LEGAL Este contrato tern como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial 
SRP N' 055/2019 CPL, Ata de Reg stro de Preços ne 035/2020 e  rege-se pejes aispooi ç aies  
expressas ria Lei ni 8.666/1.993 e suas alterações posteriores e aios Preceitos de direito 
público. ASSINATURAS: Márcio Teixeira Rito (Contratante) e Raimundo Gomes Mau Neto 
(Contratado). 

EXTRATO DE CONTRATO. RESENHA 00 CONTRATO. NT 450/2070 - SEMEO. Resultante do 
Pregão Presencial SRP nt 055/2020, PARTES: Secretaria Municipal de Educação e a 
• mpresa E. A SILVA DISTRiBILDORA EIRELI inscrita no CNPJ sob o ne 33.887.84-4/0001-55. 
DO OBJETO: O presente Contrato tens par objeto o fornecimento de géneros eimenticlos 
diveraos para o preparo de distribuição gratuita aos alunos matriculados na rede municipal 
de ensino do Municiais> de Balsas-MA, com recursos do ÇNDE/PNAE, cor,' entrega 
parcelada em cronograrna fornecido ala Secretaria Municipal de Educação. DATA DA 
ASSINATURA. 12 de Agosto se 2020. PRAZO DE ViGENCIA: O presente contrato iniciar-sa-
i na da de sua assinatura e terá vigarista até 31/12/2020. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.361.0086.2291.3.3.90.3000.00 VALOR: 95 425360,71 (quatrocentos e sara e cinco mil 
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DE RETIFICAÇÃO 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO AVISO DO QUARTO TERMO ADMVO CONTRATO NO 
015/2017, O presidente da Comissão de Licitação, por meio de suas atrassilções 
RETIFICA a publicação no Diária oficial da união, seção 3, no 140, 23 de Julho de 2020, 
página 193. Onde sa lê: TERCEIRO TERMO ADITIVO lera-se. QUARTO TERMO ADITIVO. 
Balsas • MA, 12 de Agosto de 2020. Mein° 1. dos Santos Neto/Presidente. 

PREFEITURAMONICIPXLMERSOM2ARDINt 

iramiiarcpactoornany 

panç5ab3:29.1113rt/.202.0TP, .20e000,170202 Espécie: Contrato fumado em 10/08/2020, 
Partes: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento do munktpio de Bom 
Jardim/MA, C.NPJ 06.229.975/0001-72 e a empresa SHAMMAhi • Transporte e Construçao 
Ltda, CNP: 04.679.780/0001-07; Objeto: Corarataçio ae empresa especializada para 
realizgio te recuperação de estradas vicinais no municipio de Born Jardim/MA Vigias', 
O prazo de vigéncia do contrato seira até 03 (tras) meses, contados a partir da data da 
assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n  8.666, de 1993. Cobertura 
Orçamentária: 02 Poder Executivo, 02 16 Sec. Mun. De Infraestrutura E Serviço Pablk -a; 02 
16 00 Set. Mar. De infraestrutura E Serviço Público; 15 UrbanIsmo;15 451 Infra-Estrutura 
Urbana; 15 451 0030 Estradas Vicinais ;11 451 0030 11230030 Melhoria E Recuperação De 
Estradas Vicnais; 4.4.90.51.00 Instalações; Fonte. 0.1.24-001 003 Transferências f>d 
CorlYérdOS Da União - Outros; Valor: 8.5 920.994,60 (Novecentos • vinte mil, novecentos e 
noventa e quatro reais e sessenta centavos). Base Legai: Lei 8.666/93 e suas posteriores 
alterações; Signatários: Secretário Municipal de Administração e Planejamento, GOvaido 
Silva Mendanha, peio contratante, OPF 642.949-503-10 e SHAMMAH - Transporte • 
Constrigap Ltd', pela Contratada. representada por Luis Henrique Morais Cordeiro, CPF 
876.546.133-78; Bom Jardim - Ma, 10 de agasto 2020 

~S.OrtitrA13)0DICACAU 
jUNIADAlle.pRECO.7413/29ZOFM 

NeF.10)1114~1'.3iigiji:Dig"~FRi-700721ptr. • CPI- 
Bom Jardim-MA Processo Administrativo Ne 055/2020. Objeto: Contratação De Empresa 
Especializada Para Realização De Recuperação De Estradas Viciais No Município De Bom 
ardim/MA. Partes: Mtinkfplo de Bom Jardim/MA e a empresa vencedora - 5HAMMAH • 
Transporte e Construção Lida, CNPJ 04.679 780/0001-07. Tipo De Licitação: Menor Preço. 
Valor Acijudicado: R$ 920.994,60 ¡novecentos e vinte mi) e novecentos e noventa e quatro 
reais e sessenta centavos) 

TOMADA DE PREÇO Na 8/2020 -  CPL 

Adaidkação Da Licitação Na Modalidade Tomada De Preço No 010/2020 CPL-
Bem JarclimiNIA, Processo Administrativo Ne 069/2020. Objeto: Contratação De Empresa 
Especializada Para Adequação Cu Estradas Vicinais No Municipio de Bom fardirrs/MA, Nos 
Povoados Vang a Vila Pimenta Pira Atender As Necessidades Do Municiai° De Bom Jardim-
MA. Partes, Municiai° de Bons Jardim/MA e a empresa vencedora • Fl Engenharia Eireil-
ME, CNIRI 09 179.350/0001-31. Tipo De Licitação: Menor Preço. Valor Adjudicado: RS 
495.244,16 (quatrocentos • noventa e cinco rod é duzentos • quarenta • quatro reais e 
amueis contava) 

BOI, tê rdirn, 31 de julho de 2020 
GILVALDO SILVA MENDANHA 

Secretario de administração e planejamento. 

02=111213~441:1 
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A Prefeitura D• Bom Jerdim/MA„ torna público, para conhecimento dos 
interessados qa esta Homologando a noiteça° na modalidade acima descrita, em regime 
de Menor Preço Global, tipo Menor Preço, para Contra -taçan da empresa SliAMMAH • 
Transporte e Construções ltda para Contratação De Empresa Especializada Para Realização 
De Recuperação De Estradas Vicinais No Municipia De Bons Jardlm/NIA, por apresentar 
proposta no valor global de R$ 920.944.60 (novecentos e vinte mil e novecentos e noventa 
e quatro reais e sessenta centavos). 

Bom Jardim (MA), 7 de agosto de 2020. 
GILVALDO SILVA MENDANHA 

Secretário de Administração e plane)amento. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURiTiCUPU 

EXTRATO DE DISPENSA DE trarAçA0 

ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LOTAÇÃO NO 092/2020 - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 4797/2020 SEMUS Ratifico o presente Termo de Dispensa de 

Licitação, para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento 
no art. 4e, da Lei Federal 13.979/20, e lens conformidade com o Parecer Jundico. 

acostado aos autos, conforme exigincia do art. 38, incisa VI, da lei federal 8.666/93. 

OBJETO. Contratação de empresa especializada em prestação de serviço de deatização 
das unidades de Saud* do Municdpio de Buriticupu - MA; P800. ADM. Ne: 4797/2020 
- SEMUS; FUNDAMENTAÇÃO: art. 40, da lel Federal 13.979/20; VALOR: R$ 9,100,00 
(nove mll e cam reais). CONTRATADO: ROBSON SULLIVAN RIBEIRO NOGUEIRA; CNP) No. 

19.030.953/0301-20; ENDEREÇO: Rue Francisco Taveira dos Santos, NO 27, Centro, 

Cedro - PE 56130-000; DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 02 15 00 SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE 10 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 10 122 0026 BURTTICUPU MAIS SAUDÁVEL 

10 122 0026 2146 0000 AÇÕES DE COMBATE E ENFRENTAMENTO AO COVID-19 (1285) 

3 3 90 39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA FT 0.1.14/310.108 

- Valor Dotação; RS 910,00 Buriticupu-MA, 07 de agosto de 2020, Jailson Soares 
Teixeira. Secretarie .Munitipal de Saúde. 
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Processo ne 59.580.000802/2019-05 

CODEVASF%, 

CV N 2  8.327.00/2019 

SICONV N2 889640 

Ministério do Desenvolvimento Regional 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do são Francisco e do Rarnalba — CODEvASF 

TA224 
_1(2.5,1024 

-J4  	 
Eg,a 

B@ superintendência Regional - Ba SR 

Convênio que entre si celebram a COMPANHIA DE 

DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO 

PARNAÍBA — CODEVASF e o MUNICÍPIO DE BOM JARDIM-

MA, na forma abaixo. 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA — 

CODEVASF, empresa pública federal cuja criação foi autorizada pela Lei n 2  6.088, de 16.07.1974, entidade 

integrante da Administração Pública Indireta (art. 4É', II, "b", do Decreto-Lei n2 200, de 25.02.1967), vinculada 

ao Ministério da Integração Nacional nos termos do Decreto ne  6.129, de 20.06.2007, inscrita no CNP) sob 

n2 00.399.857/0001-26, com sede no SGAN, Quadra 601, Lote I, Edifício Deputado Manoel Novaes, CEP 70830- 

901 - Brasília (DF), doravante denominada CONCEDENTE, por meio da 8* Superintendência Regional, situada na 

Av. Alexandre Moura, n 2 . 25. Centro, em São Luís (MA), neste ato representada por seu Superintendente 

Regional, JOÃO FRANCISCO JONES FORTES BRAGA, brasileiro, portador de identidade n 9  166229620014 

GEJUSP-MA e do CPF n2  206.958.453-49, e o MUNICÍPIO DE BOM JARDIM - MA, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ/MF sob o n9 06.229.975/0001-72, com sede na Rua José Pedro, s/n, Centro, CEP: 

65380-000, Bom Jardim - MA, doravante simplesmente denominado CONVENENTE, neste ato representado 

por seu Prefeito (a), FRANCISCO ALVES DE ARAUJO, brasileiro, CPF n 2  253.892.623-87, CEP: 65380-000, 

residente e domiciliado na Rua Santos Dumont, 163, Centro, Bom Jardim- MA, resolvem celebrar o presente 

convênio, cadastrado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse — SICONV sob n2 889640, de 

acordo com a autorização expressa na RESOLUÇÃO N2 762 DA DIRETORIA EXECUTIVA DA CODEVASF, datada 

em29 de dezembro de 2019, constante no processo administrativo n2 59_580,000802/2019-05, que será 

regido peias disposições contidas na Lei na 8.666, de 21.06.1993, no que couber, estando sujeito ainda ao 

Decreto n2 6.170, de 25.07.2007, e alterações posteriores, ao Decreto n2 93.872, de 23.12.1986 e à Portaria 

Interministeriai MPOG/MF/CGU ne 424, de 30.12.2016, e alterações posteriores, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  

O presente convênio tem por objeto a recuperação de estradas vicinais no Município de Bom Jardim- MA, 

conforme Plano de Trabalho devidamente inserido e aprovado no SICONV, e constante no processo 

administrativo n 2  59.580.000802/2019-05, que integra o presente instrumento independentemente de 

transcrição. 

www.corievastgov.br  



CODEVASF 

7-?00  ryA!, ,LFADE 

1425JW )vi  
Fl. 	  

ge-e0, 
	 Processo n 9 59.580.000802/2019-05 

Ministério do Desenvolvimento Regional 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaiba - CODEVA5F 
St Superintendência Regional -13 1! SR 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DO PLANO DE TRABALHO  

Para alcance do objetivo pactuado, os participes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho elaborado 

pelo (a) CONVENENTE e aprovado pela CONCEDENTE, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, 

independentemente de transcrição. 

2.1. As obras, serviços ou aquisições objeto deste convênio serão executados nas condições constantes do 

Plano de Trabalho, nos termos do projeto básico, contendo os elementos que dispõem o inciso IX do art. 69 da 

Lei n9  8.666, de 21.06.1993, e o inciso XXVII do §1 9  do art. 19 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n9 

424/2016. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA— DA VIGÊNCIA 

O prazo de execução do objeto do presente convênio é de 24 (vinte e quatro) meses,  contados a 

partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei 8.666/91 

3.1. Nos termos do art. 36 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n9 424/2016, caso seja necessário 

alterar o convênio, o convenente deve apresentar sua proposta em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do 

término de sua vigência, sob pena de indeferimento do pedido. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

O valor global do convênio proposto é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) com recursos 

alocados do seguinte modo: 

a) R$ 955.000,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil reais) correspondentes à participação 

financeira da CODEVASF, correndo as despesas à conta do (s) Programa (s) de Trabalho n 9  (s) 

1524420297k660021, consoante a Nota (s) de Empenho n9  (s)2019NE800051, emitida (s) em 

03/12/2019. 

b) R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) referentes à contrapartida do (a) convenente, conforme LOA 

e Declaração em anexo. 

4.1. Os valores a cargo da CONCEDENTE serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso 

constante do Plano de Trabalho. 

4.2. A contrapartida deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio, em conformidade com 

os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso. 

5. CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na cláusula primeira, são 

obrigações dos partícipes, sem prejuízos de outros encargos assumidas neste instrumento, ou devidos por 

força de lei ou ato normativo: 

5.1. Compete à CONCEDENTE: 

a) transferir os recursos financeiros previstos no piano de trabalho; 

b) assessorar a execução técnica dos trabalhos e os procedimentos licitatários, no que couber; 

www.codevastgov.br  
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c) monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução, além da avaliação da 

execução física e dos resultados, do objeto conveniado; 

d) prorrogar "de ofício" o prazo de vigência do presente instrumento antes do seu término, nos casos 

previstos no § 3 9, conforme disposto no art. 27, VI da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n2 

424/2016; 

e) Analisar os pleitos de prorrogação considerando a previsão do § § 3 2, 49  do art. 27 da Portaria 

Interministerial MPOG/MF/CGU n 2  424/2016, abaixo transcritos: 

e.1. Os prazos de vigência de que trata o inciso V do caput poderão, excepcionalmente, ser 

prorrogados: 

I - no caso de atraso de liberação de parcelas pelo concedente ou mandatária; 

II - em havendo a paralisação ou o atraso da execução por determinação judicial, 

recomendação ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito, força 

maior ou interferências imprevistas; ou 

III - desde que devidamente justificado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 

mandatária, nos casos em que o objeto do instrumento seja voltado para: 

a) aquisição de equipamentos que exijam adequação ou outro aspecto que venha 

retardar a entrega do bem; ou 

b) execução de obras que não puderam ser iniciadas ou que foram paralisadas por 

eventos climáticos que retardaram a execução. 

e.2. A prorrogação de que trata o § 39 deverá ser compatível com o período em que houve o atraso e 

deverá ser viável para conclusão do objeto pactuado. 

comunicar ao(à) CONVENENTE e ao chefe do Poder Executivo (governador ou prefeito) do ente 

beneficiário do convênio qualquer situação de irregularidade relativa à prestação de contas do uso dos 

recursos envolvidos que motive suspensão ou impedimento de liberação de novas parcelas; 

g) verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONVENENTE, atendo-se à documentação no 

que tange: à contemporaneidade do certame; aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade 

com os preços de referência; ao respectivo enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente 

licitado; e, ao fornecimento pelo CONVENENTE de declaração expressa firmada por representante 

legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o 

atendimento às disposições legais aplicáveis, conforme prevê o art. 62, II, "d" da Portaria 

Interministerial MPOG/MF/CGU ne 424/2016; 

h) comunicar ao CONVENENTE a aprovação de seu processo licitatório por meio de correspondência 

oficial; 

i) comunicar às Câmaras Municipais e Assembleias Legislativas da assinatura do termo e da liberação de 

recursos financeiros, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data da liberação, em conformidade 

com a Lei n2 9.452, de 20 de março de 1997; 
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l) acompanhar, avaliar e aferir a execução do objeto pactuado, assim como verificar a regular aplicação 

das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente 

estabelecidas; 

k) 	analisar e manifestar-se acerca da execução física e financeira do objeto pactuado; 

I) 	notificar o CONVENENTE, quando não apresentada a prestação de contas dos recursos aplicados ou 

constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, e instaurar, se for o caso, a competente 

Tomada de Contas Especial. 

m) Analisar e verificar se se encontra preenchida a previsão do art. 50-A da Portaria Regulamentadora 

que dispõe quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, em 

casos devidamente justificados pelo convenente e aceitos pelo concedente, poderá ser aceito: 

- licitação realizada antes da assinatura do instrumento, desde que:a) fique demonstrado que a 

contratação é economicamente mais vantajosa para o convenente, se comparada com a realização de 

uma nova licitação; 

b) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49, 

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que 

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes de serviços a serem executados; e 

c) o objeto da licitação guarde compatibilidade com o objeto do instrumento, caracterizado no plano 

de trabalho, sendo vedada a utilização de objetos genéricos ou indefinidos; 

II - adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior 

ao início da vigência do instrumento, desde que: 

a) a ata esteja vigente; 

b) a ata permita motivadamente a adesão; 

c) fique demonstrado que a adesão é mais vantajosa para o convenente, se comparada com a 

realização de uma nova licitação; e 

d) a especificação dos itens a serem adquiridos esteja de acordo com o plano de trabalho aprovado; e 

III- contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento, desde que: 

a) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49, 

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que 

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes do processo licrtatório; 

b) o contrato esteja vigente; 

c) fique demonstrado que o aproveitamento do contrato é economicamente mais vantajoso para o 

convenente, se comparado com a realização de uma nova licitação; e 

d) a empresa vencedora da licitação venha mantendo, durante a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Parágrafo único. Nos casos de que trata o caput: 

I - somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de 

transferência voluntária; e 
www.codevasf.gov.br  
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II - a liberação dos recursos está condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo 

licitatório pelo concedente ou mandatária, em atenção ao disposto no inciso li do caput do art. 41. 

5.2. Compete ao(à) CONVENENTE:  

a) encaminhar à CONCEDENTE suas propostas ou planos de trabalhos, na forma e prazos estabelecidos; 

b) definir por etapa, ou fase, a forma de execução, direta ou indireta, do objeto ajustado; 

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e 

institucional necessária à celebração do instrumento, de acordo com os normativos do programa, bem 

como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações 

de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, 

estadual, distrital ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da 

legislação aplicável; 

d) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no instrumento, 

observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a 

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; 

e) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e 

serviços estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos 

dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a 

fruição do benefício pela população beneficiária, quando detectados pelo concedente, mandatária ou 

pelos órgãos de controle; 

f) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas pelo concedente ou mandatária, podendo estabelecer outras que busquem refletir 

situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao concedente ou a mandatária sempre 

que houver alterações; 

g) realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de obras e 

serviços, o processo licitatório nos termos da Lei n 2  8.666, de 1993, e demais normas pertinentes à 

matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha 

orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas - 

BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento 

ou conjunto deles, além da disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 

h) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente, ou 

registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao 

procedimento licitatório; 

i) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou 

fornecimento - CTEF; 

j) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do 

instrumento, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

www.codevast.gov.br  
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k) notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no 

ente, quando ocorrer a liberação de recursos financeiros, como forma de incrementar o controle 

social, conforme consagrado pela Lei n 2  9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

I) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos 

decorrentes do instrumento: 

m) prestar contas dos recursos transferidos peia CONCEDENTE; 

n) fornecer à CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar 

o acompanhamento e avaliação do processo; 

o) prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e 

serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção 

de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 

objeto ajustado; 

p) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, 

prestação de contas; 

q) instaurar processo administrativo apuratário, inclusive processo administrativo disciplinar, quando 

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou 

gestão financeira do instrumento, comunicando o fato à CONCEDENTE; 

r) registrar no SiCONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração Pública para 

a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua respectiva 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o 

extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos 

projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições; 

s) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela 

União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de 

sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

t) quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras de engenharia, incluir nas placas e 

adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e 

elogios, conforme previsto no 'Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras da Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência da República; 

u) cumprir as normas do Decreto n2 7.983, de 08/04/2013, nas licitações que realizar para a contratação 

de obras ou serviços de engenharia com os recursos transferidos pela União; 

v) comprovar o pagamento do projeto básico ou executivo, quando este for meta prevista no plano de 

trabalho, como condição para a liberação da segunda parcela; 

w) somente adjudicar o objeto licitatário empreendido para consecução do convênio após a Codevasf ter 

deferido/aprovado o certame, que será comunicado através de correspondência oficial do 

CONCEDENTE; 
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x) somente dar a ordem de serviço para a realização do objeto conveniado quando houver a liberação da 

primeira parcela dos recursos deste convênio pelo CONCEDENTE, nos termos previstos no plano de 

trabalho. 

y) Atentar e cumprir, conforme previsto no art. 50 da Portaria Regulamentado: 

y.1. Os editais de liátação para consecução do objeto conveniado serão publicados após a assinatura 

do respectivo instrumento. 

§ 19  Nos convênios ou contratos de repasse voltados para a execução de obras, a publicação dos 

editais de licitação para execução do objeto ficará condicionada, também, à emissão do laudo de 

análise técnica pelo concedente ou mandatária. 

§ 29  A publicação dos extratos dos editais de licitação deverá observar as disposições da 

legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, observado o disposto no art. 49. 

§ 32 O prazo para início do procedimento licitatório será de até sessenta dias e poderá ser 

prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 

mandatária. (Incluído pela Portaria Interminsiterial rie 558, de 10 de outubro de 2019) 

§ 49  O prazo de que trata o § 3 9  será contado: 

- da data de assinatura, em instrumentos celebrados sem cláusula suspensiva; ou 

II - do aceite do termo de referência ou da emissão do laudo de análise técnica, em instrumentos 

celebrados com cláusula suspensiva. 

5.3. Quando o(a) CONVENENTE se tratar de consórcio público (conforme Lei n 2  11.107, de 06.04.2005), os 

entes que o constituírem são solidariamente responsáveis pelas obrigações e encargos assumidos neste 

Instrumento, ou devidos por força de lei ou ato normativo. 

6. CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDUTAS VEDADAS  

É vedada, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente, a prática das seguintes 

condutas: 

a) realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

b) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante do quadro de pessoal de 

órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, por serviços de consultoria ou 

assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes 

Orçamentária; 

c) alterar o objeto do convênio, exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou 

para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado; 

d) utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida 

neste instrumento, ressalvado o custeio da implementação das medidas de preservação 

ambiental inerentes às obras constantes do Plano de Trabalho, quando for o caso; 

e) realizar de despesas em data anterior à vigência deste instrumento; 

vnvw.codevasf.gov.br  
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f) efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento, salvo se expressamente 

autorizada pela autoridade competente da CONCEDENTE e desde que o fato gerador da despesa 

tenha ocorrido durante a vigência do presente instrumento; 

g) realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às muitas, se decorrentes 

de atraso na transferência de recursos pela CONCEDENTE, e desde que os prazos para pagamento 

e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

h) transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, 

exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar; 

i) realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação 

social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e 

desde que previstas no Plano de Trabalho; 

j) executar, dar ordem de serviço ou contratar o objeto conveniado sem prévia anuência da 

Codevasf. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DA PUBLICIDADE 

Como condição de eficácia deste convênio, a CONCEDENTE providenciará a sua publicação, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura, nos termos do 

art. 32, da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n2 424/2016. 

7.1. Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento da execução e a prestação de 

contas deste convênio será dada publicidade em sítio eletrônico especifico denominado Portal dos Convênios. 

7.2. A CONCEDENTE notificará, facultada a comunicação por meio eletrônico, no prazo de até 10 (dez) dias, a 

celebração do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do 

CONVENENTE, conforme o caso. 

7.2.1. No caso de liberação de recursos, o prazo para notificação, facultada a comunicação por meio eletrônico, 

será de 2 (dois) dias úteis. 

7.3. A CONVENENTE deverá dar ciência da celebração do instrumento ao conselho local ou instáncia de 

controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver. 

7.4. Em nenhuma hipótese, e em qualquer tempo, será permitida a divulgação das ações e resultados advindos 

deste convênio, por alguma das partes, sem citar explicitamente a participação em igual destaque, da outra, 

sob pena de rescisão e imediata retratação da infração cometida, observadas as prescrições do § 12 do art. 37 

da Constituição Federal. 

7.4.1. Fica vedado aos partícipes utilizar nos empreendimentos resultantes deste convênio, nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DA ALTERAÇÃO  

Este convênio poderá ser alterado mediante proposta, devidamente formalizada e justificada, a ser 

apresentada à CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência, vedada a 

www.codevasf.gov.br  
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alteração do objeto aprovado, observado o disposto no art. 36 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU 

424/2016. 

9. CLÁUSULA NONA — DA LIBERACÃO DOS RECURSOS  

9.1. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho e 

guardará consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento e observará o art. 

41 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU rig 424/2016 e aplicáveis. 

9.2. Para liberação das parcelas, devem ser cumpridas as condicionantes abaixo: 

a) A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à conclusão da análise técnica e ao 

aceite do processo licitatório pelo concedente ou mandatária; 

b) A liberação das demais parcelas, está condicionada a execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das 

parcelas liberadas anteriormente; 

c) A conta corrente especifica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá ser 

registrada com o número de inscrição no CNP) do órgão ou da entidade convenente ou da unidade executora. 

d) Comprovação do aporte da contrapartida pactuada que, se financeira, deverá ser depositada na conta 

bancária específica do instrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de 

desembolso; 

e) Situação regular com a execução do plano de trabalho, com execução de no mínimo 70% (setenta por cento) 

das parcelas liberadas anteriormente; 

f) A transferência dos recursos fica condicionada à adimplência junto ao CAUC, conforme art. 78, § 109. da Lei 

13.707/2018 — LDO 2019, caso tenha sido verificada a referida hipótese na assinatura do instrumento; Em 

sendo constatado que na assinatura o Município estava adimplente no CAUC, não se aplica a condicionante; 

9.3. Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária especifica do convênio, constante no Plano de 

Trabalho, e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados: 

a) em caderneta de poupança de instituição financeira pública federai, se a previsão de seu uso for 

igual ou superior a um mês; e 

b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em 

título da divida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores 

9.4. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações 

financeiras deverão ser devolvidos à CONCEDENTE, observada a proporcionalidade. 

9.5. As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro não poderão ser computadas 

como contrapartida devida pelo(a) CONVENENTE. 

9.6. Os recursos do presente convênio restarão suspensos enquanto não for(em) implementada(s) a(s) 

seguinte(s) condição(ões): 

a) Projeto de Engenharia, acompanhado de ART/CREA do engenheiro responsável pela elaboração do 

projeto específico, designando a obra objeto do convênio, consoante disposições dos arts. 19 e 29, da Lei n9 

6.496, de 07.12.1977 e da Resolução CONFEA n2 425, de 18.12.1998, por se referir à execução de projetos de 

obras e serviços de engenharia (item 9.2.19 do Acórdão n2 463/2004-TCU-Plenário) e a indicação do 
víves.codevasf.gov.br  
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representante da convenente responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do 

convênio a ser celebrado (Lei n. 8.666/93, art. 67 cic 116), com sua respectiva ART; 

b) Comprovação do exercício pleno da propriedade do imóvel; 

c) Licença ambiental prévia, na forma disciplinada pelo CONAMA. 

9.4.1. A(s) pendência(s) existente(s) deverá(ao) ser sanada(s) até 30 de novembro do exercício seguinte ao da 

assinatura do instrumento na forma do art. 21, §79 cic art. 24, §12 da Portaria Interministerial 

MPOG/MF/CGU n2 424/2016. 

10. CLÁUSULA DEZ — DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 

0(A) CONVENENTE deve fazer incluir nos contratos celebrados à conta dos recursos do convênio 

cláusula que obrigue o contratado a conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, 

referentes ao objeto contratado, para os servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e 

externo (art. 43 da Portaria Interrninisterial MPOG/MF/CGU n 2  424/2016). 

10.1. 0(A) CONVENENTE está obrigado(a) a observar as disposições contidas na Lei Federal de Licitações e 

Contratos Administrativos e demais normas federais pertinentes ao assunto, quando da contratação de 

terceiros. 

10.1.1. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos da 

Lei n2 10.520, de 17.07.2002, e do regulamento previsto no Decreto n2 5.450, de 31.05.2005, sendo utilizada 

preferencialmente a sua forma eletrônica. 

10.1.2. A inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser devidamente justificada pela 

autoridade competente do(a) CONVEN ENTE. 

10.1.3. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem como as 

informações referentes às dispensas e inexigibilidades, deverão ser registradas pelo(a) CONVENENTE no 

SICONV. 

11. CLÁUSULA ONZE — DOS PAGAMENTOS 

Os recursos deverão ser mantidos na conta bancária específica do convênio e somente poderão ser 

utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado 

financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n2 424/2016, no 

capítulo III, art. 52 e demais aplicáveis. 

11.1. Os pagamentos à conta do presente convênio deverão ser realizados exclusivamente mediante crédito na 

conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

11,2. Antes da realização de cada pagamento, o(a) CONVENENTE incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes 

informações: 

a) a destinação do recurso; 

b) o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

c) o contrato a que se refere o pagamento realizado; 

d) a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e 

e) Informação das notas fiscais ou documentos contábeis. 
www.codevasf.gov.br  
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11.3. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição financeira 

depositária, poderá ser realizado no decorrer da vigência do instrumento, um único pagamento por pessoa 

física que não possua conta bancária, até o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). 

11.4. Para obras de engenharia com valor superior à R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) poderá haver 

liberação do repasse de recursos para pagamento de materiais ou equipamentos postos em canteiro, que 

tenham peso significativo no orçamento da obra conforme disciplinado pela CONCEDENTE, desde que: 

a) seja apresentado pelo convenente Termo de Fiel Depositário; 

b) a aquisição de materiais ou equipamentos constitua etapa especifica do plano de trabalho; 

c) a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitatorio distinto do da contratação de serviços de 

engenharia ou, no caso de única licitação: 

c.1) haja previsão no ato convocatório; 

c.2) o percentual de BOI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor que o praticado sobre 

os serviços de engenharia; 

c.3) haja justificativa técnica e económica para essa forma de pagamento; 

c.4) o fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento congênere, no valor do 

pagamento pretendido; e 

d) haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e equipamentos postos em canteiro. 

12. CLÁUSULA DOZE - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

A execução deste convênio será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos 

atos praticados e a plena execução do objeto, respondendo o(a) CONVENENTE pelos danos causados a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do presente convênio, devendo ser observado o Capítulo 

IV, art. 53 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n 2  424/2016. 

12.1. 0(A) CONVENENTE obriga-se a assegurar o livre acesso dos servidores da CONCEDENTE e os do controle 

interno do Poder Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da União aos processos, documentos, 

informações referentes à execução do presente convênio, bem como aos locais de execução do seu objeto. 

12.2. A execução do convênio será acompanhada por um representante da CONCEDENTE, especialmente 

designado e registrado no SICONV, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas. 

12.2.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV os atos de acompanhamento da execução do objeto, 

conforme disposto no art. 42 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU ne 424/2016. 

12.3.2. A CONCEDENTE, no exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, 

poderá: 

a) valer-se do apoio técnico de terceiros; 

b) delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos 

ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade; e 

c) reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas 

na execução do instrumento. 
www.codevasf.gov.br  
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12.3. No acompanhamento e fiscalização do objeto serão verificados: 

a) a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 

b) a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho, e os 

desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

c) a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no SICONV; e 

d) o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas. 

12.4. A CONCEDENTE comunicará ao(à) CONVENENTE e ao interveniente, quando houver, quaisquer 

irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, e suspenderá 

a liberação dos recursos, fixando prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de 

informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. 

12.4.1. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, a CONCEDENTE disporá do prazo de 

45 (quarenta e cinco) dias para apreciá-los e decidir quanto à aceitação das justificativas apresentadas, sendo 

que a apreciação fora do prazo previsto não implica aceitação das justificativas apresentadas. 

12.4.2. Caso as justificativas não sejam acatadas, a CONCEDENTE abrirá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias 

para o convenente regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao 

respectivo ressarcimento. 

12.5. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do 

CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a 

Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 

SELlC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse 

montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro. 

12.6. Nos termos cio art. 54 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n2 424/2016, a execução física do 

objeto pactuado será acompanhada pela CONCEDENTE, com nomeação de um fiscal por Determinação do 

Superintendente Regional e registrado no SICONV, que fará, no mínimo, três visitas à obra, para fiscalização 

em campo, além da avaliação técnica do projeto, bem como para: 

a) Contato com os responsáveis pelo convênio e pessoal para acompanhamento em campo; 

b) Registro fotográfico dos serviços, materiais, placas, pontos de referência etc; 

c) Georreferencia mento dos locais de execução, caminhamentos etc; 

d) Contato com beneficiários/comunidade/produtores com vistas ao levantamento de informações e 

nível de satisfação quanto ao objetivo do atendimento. 

13. CLÁUSULA TREZE — DA GLOSA DE DESPESAS 

Serão glosadas as despesas porventura realizadas em desacordo com as finalidades deste convênio e 

as decorrentes de multas, juros ou correção monetária, referentes a pagamento ou recolhimento efetuados 

fora do prazo. 

svs.vw_codevast.gov.br 
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14. CLÁUSULA QUATORZE — DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS  

0(A) CONVENENTE compromete-se a restituir à CONCEDENTE o valor transferido, atualizado 

monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos 

débitos para a Fazenda Nacional, nos casos previstos na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU ne 424/2016. 

15. CLÁUSULA UINZE — DA PRESTA 0 DE CONTAS 

15.1. A prestação de contas inicia-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos 

financeiros que deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no SICONV. 

15.2. O registro e a verificação da conformidade financeira, parte integrante do processo de prestação de 

contas, deverão ser realizados durante todo o período de execução do instrumento, conforme disposto no art. 

56 da Portaria regulamentadora. 

15.3. O prazo para apresentação da prestação de contas final será de até 60 (sessenta) dias após o 

encerramento da vigência ou a conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro. 

15.4. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no instrumento, a 

CONCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação. 

15.5. Caso o convênio em questão não tenha havido qualquer execução física, nem utilização dos recursos, o 

recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da 

restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas. 

15.6. Cabe ao representante legal da entidade sem fins lucrativos, ao prefeito e ao governador sucessor prestar 

contas dos recursos provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores. 

15.7. Na impossibilidade de atender ao disposto no § 4 9 , deverá ser apresentado ao concedente justificativa 

que demonstre o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 

público. 

15.8.Se, ao término do prazo estabelecido, o CONVENENTE não apresentar a prestação de contas nem devolver 

os recursos, a CONCEDENTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e 

comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de instauração de 

tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao 

erário, sob pena de responsabilização solidária. 

15.9. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo 

administrador solicitará ao concedente a instauração de tomada de contas especial. 

15.10. Os saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 

obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à Conta 

Única do Tesouro, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 

instrumento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada 

pela autoridade competente do órgão ou entidade CONCEDENTE. 

15.11. A devolução será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da 

contrapartida previstos na celebração independentemente da época em que foram aportados pelas partes. 

www.codevastgov.br  
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15.10. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve conter 

elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas previstas. 

15.11. A prestação de contas será composta, além dos documentos e informações registradas pelo convenente 

no SICONV, pelo seguinte: 

a) Relatório de Cumprimento do Objeto; 

b) declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 

c) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e 

cl) termo de compromisso por meio do qual o convenente será obrigado a manter os documentos relacionados 

ao instrumento. 

15.11.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV o recebimento da prestação de contas. 

15.11.2. A análise da prestação de contas para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no 

encerramento do instrumento, cabendo este procedimento ao concedente ou à mandatária com base nas 

informações contidas nos documentos relacionados nos Incisos do caput deste artigo. 

15.11.3. A conformidade financeira deverá ser realizada durante o período de vigência do instrumento, 

devendo constar do parecer final de análise da prestação de contas somente Impropriedades ou 

irregularidades não sanadas até a finalização do documento conclusivo. 

15.11.4. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e 

manifestação do gestor quanto a efetiva conclusão do objeto pactuado. 

15.11.5. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução física do objeto, conterá os 

apontamentos relativos a execução financeira não sanados durante o período de vigência do instrumento. 

15.11.6. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise da prestação de contas dos 

instrumentos, poderá ser utilizado subsidiariamente pelo concedente ou pela mandatária, relatórios, boletins 

de verificação ou outros documentos produzidos pelo Ministério Público ou pela Corte de Contas, durante as 

atividades regulares de suas funções. 

15.12. Incumbe à CONCEDENTE decidir sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos e, se 

extinta, ao seu sucessor. 

15.13. A autoridade competente do concedente ou a mandatária terá o prazo de um ano, contado da data do 

recebimento, para analisar a prestação de contas do instrumento, com fundamento no parecer técnico 

expedido pelas áreas competentes. 

15.14. A análise da prestação de contas pela CONCE DENTE poderá resultar em: 

a) aprovação; 

b) aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal de que não 

resulte dano ao erário; ou 

c) rejeição com a determinação da imediata instauração de tomada de contas especial. 

15.15. O ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SICONV, cabendo ao CONCEDENTE 

prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram boa e 

regular aplicação. 
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15.16. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis para 

regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente, sob pena de responsabilização 

solidária, registrará o fato no SICONV e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas 

Especial, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver 

jurisdicionado para os devidos registros de sua competência. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS — DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

O instrumento poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente 

pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, não 

sendo admissivel cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes. 

16.1.Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 

devolvidos à conta única do Tesouro, no prazo improrrogável de trinta dias do evento, sob pena da imediata 

instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão 

ou entidade titular dos recursos. 

16.2. Em sendo evidenciados pelos órgãos de controle ou Ministério Publico vícios insanáveis que impliquem 

nulidade da licitação realizada, o concedente deverá adotar as medidas administrativas necessárias à 

recomposição do erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da 

aprovação da prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 

comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 

16.3. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o concedente ou mandatária 

deverão, no prazo máximo de sessenta dias, contado da data do evento, providenciar o cancelamento dos 

saldos de empenho 

16.4. Constituem motivos para rescisão do instrumento: 

a) o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 

b) a constatação, a Qualquer tempo, de falsidade ou in- correção de informação em qualquer documento 

apresentado; 

c) a verificação de qualquer circunstância que enseje a Instauração de tomada de contas especial; e 

d) a ocorrência da inexecuçâo financeira mencionada no § 89  do art. 41 da Portaria Interministerial 

MPOG/MF/CGU ne 424/2016, e comprovada segundo instruido no § 9 9  desse mesmo artigo. 

16.4.1. A rescisão do convênio, quando resulte dano ao erário, ensejará a instauração de tomada de contas 

especial, além de imediata extração de documentação comprobatérla deste e envio ao MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL (MPF) para propositura de competente ação de improbidade administrativa (art. 127, caput, art. 

129, II e 37, §4 2  da CF/1988; Lei n 2  8.429/1992; LC 75/1993, art. 52 , I, 

17. CLÁUSULA DEZESSETE — DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens adquiridos, produzidos, transformados ou construidos que remanescerem na data de 

conclusão ou extinção deste convênio serão de propriedade da CONVENEIVTE,  que será responsável pela 
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propriedade, guarda, uso e manutenção dos mesmos, não podendo ser invocada no futuro em desfavor da 

CONCEDENTE qualquer responsabilização pela má utilização/conservação destes. 

17.1. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos 

do convênio ou necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este. 

18.CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO  

Fica eleito o foro de São Luís (MA), para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução deste 

instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.1. É obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa com a participação da Advocacia-Geral da 

União, em caso de os partícipes serem da esfera federal, administração direta ou indireta, nos termos do art. 

11 da Medida Provisória n2 2.180-35, de 24.08.2001. 

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento em 3 

(três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas 

testemunhas. 

19. CLÁUSULA DEZENOVE - DA ADESÃO AO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E DE INTEGRIDADE DA CODEVASF 

A CONVENENTE, no ato de assinatura do presente termo, por meio de seu representante legal abaixo 

subscrito, vem afirmar aderência, ciência e concordância com as normas, políticas e práticas estabelecidas no 

código de Conduta Ética e Integridade da CODEVASF e compromete-se a respeitá-las e cumpri-las 

integralmente, bem como fazer com que seus empregados o façam quando no exercício de suas atividades nas 

suas dependências ou da CODEVASF. 

São Luís (MA),  '7,2)(21 de  dezembro de 2019. 

- "(Cr #.• 	\(,)f (24 
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1.  go  
NOME: 
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2.  ke 	 C4( çt_  
NOME: 

CPF: 	 t-4 

 

Prefeito Municipal de Bom Jardim- MA 
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